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AGRAVO DE INSTRUMENTO  Nº 2009.01.00.029384-9/MA

	RELATOR(A)
	:
	JUIZ FEDERAL KLAUS KUSCHEL (CONVOCADO)

	AGRAVANTE
	:
	PATRICIA ALVES DE SANTANA 

	ADVOGADO
	:
	ADELIO ALVES MOURA 

	AGRAVADO
	:
	ALCOA ALUMINIO SA 

	AGRAVADO
	:
	COMPANHIA VALE DO RIO DOCE 

	AGRAVADO
	:
	CAMARGO CORREA ENERGIA SA 

	AGRAVADO
	:
	RENOVA ENERGIA RENOVAVEL SA 

	ADVOGADO
	:
	ALACIR BORGES SCHMIDT E OUTROS(AS)


Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/24) interposto por PATRICIA ALVES DE SANTANA, com pedido de antecipação de tutela, contra decisão (fl. 28) proferida pelo MM. Juiz Federal da Subseção Judiciária do Maranhão, que rejeitou a impugnação ao valor da causa (Processo nº. 2008.37.01.002380-0) proposta pela ora Agravante em face de ALCOA ALUMÍNIO, CAMARGO CORRÊA ENERGIA S.A, COMPANHIA VALE DO RIO DOCE e RENOVA ENERGIA RENOVÁVEL S.A. 
Sustenta a Agravante, em síntese, que:

· “(...) o MM. Juiz, mantém a Imissão na Posse, os Expropriantes, sem exigir deles o devido deposito legal, prevista na Lei, em desobediência aos ditamos legais, por ser o caso de existir o valor cadastral do imóvel, é até uma situação inacreditável, porque é vedado em nosso ordenamento pátrio, atuar por seus próprios meios e razões, em discontinencia com a Legislação, e sem fundamentação, que até o livre convencimento é necessário ser fundamentado, e não é o caso, por existir, razões determinadas em Lei”;

· “O MM. Juiz “a quo”, prossegue nos autos, queimando etapas do processo, como que se não houvesse, de reparar as violações, feita ao Decreto Lei, 3.365, em sua alínea “c”, do §1º, art.15, que refere-se ap valor cadastral do imóvel, junto a receita federal, ITR – Imposto Territorial Rural, insubstituível, quando existe o valor cadastral, onde é Imperatividade da Lei, exigir o referido deposito, dos ora Agravados”;

· “Ao invés de se exigir dos ora Agravados, o devido deposito legal, nos termos do art.15, §1º, alínea “c”, do Decreto Lei 3.3365/41, que é o valor da fundamentação da Sentença de Imissão de Posse, que é o valor cadastral do imóvel junto a Receita Federal, ITR – Imposto Territorial Rural, que é uma Imperatividade da Lei, MM. juiz “a quo”, substitui o valor da Receita Federal, por uma avaliação, feita por subordinados dos Expropriantes, ora, Agravados, ainda em causa própria, com um valor simbólico, com o agravante de ter sido feita de forma Clandestina, sem autorização, e o conhecimento, da ora Agravante, proprietária do imóvel, em dissintonia com as normas técnicas da ABTN, de onde verifica que é vetado, a prova por meios ilícitos, o laudo de avaliação, apresentado pelos ora, Agravados”;

· “(...) se trata de um loteamento de “Chácaras”, rurais, localizado as margens do Rio Tocantins, próximo a deságua do Rio Manoel Alves Grande, bem de frente a uma praia do Rio Tocantins, (aos moldes dos fracionamentos existente no entorno de Brasília), já tradicional, ainda se observando que o imóvel se localizada á 06 Km do perímetro urbano da cidade de Carolina/MA, a qual é um dos principais pontos de Turismo de toda Amazônia legal,e o valor da verdadeira indenização pleiteado é mais de 10 milhões de reais, ou seja, 484.000,00 m2, a importância de R$ 21,66, o m2, valor praticado na região, mais os danos constante dentro da Reconvenção protocolada no prazo legal”;

· “Que o valor da avaliação, feita pelos subordinados da ora Agravada, de forma Clandestina, sem autorização e conhecimento da proprietária do imóvel, (prova por meio ilícito, inc. LVI, do art.5º, da CF), “nulidade absoluta, vicio de nulidade”, em desobediência as normas técnicas da ABNT, consta do valor de R$ 31.428, 64, e o valor cadastral constante do ITR, da Receita Federal, para a área total é de R$ 3.066.904,00 ( três milhões, sessenta e seis mil, novecentos e quatro reais)”;

· “Em obediência ao texto Constitucional, o juiz competente para julgar a presente Ação, é o do domicilio da expropriada, e não o do interesse dos expropriantes, o que não foi observado na presente Ação, tornando sem efeitos os atos praticados nos termos da Lei”.  (grifo original)
Diante disso, requer a concessão tutela antecipada “Expedindo o Mandado de Deposito, ao valor cadastral junto a Receita Federal”. (cf. fl. 21) 

O MM. Juízo a quo prestou as informações solicitadas (fls. 164).

Contra-razões às fls. 167/175.

DECIDO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

“(...)

A impugnação não merece acolhimento.

Primeiro porque, o inciso VI do artigo 259 do CPC, invocado como fundamento da impugnação não menciona a ação de desapropriação.

Depois, é regra geral que o valor atribuído à causa deve refletir o proveito econômico pretendido pelo autor, o qual, no caso, se consubstancia no valor da oferta.

Com efeito, trata-se de critério objetivo que não se modifica em face das alegações quanto à Justiça ou não do preço ofertado, matéria cuja sede própria para discussão se concentra nos autos da ação de desapropriação.

Ademais, colhe-se da petição inicial deste incidente, com base nas questões suscitadas pelo Impugnante, que a intenção deste é discutir a justiça do preço ofertado, o que não se concebe nesta sede processual, sob pena de antecipação da instrução, com evidente tumulto para a demanda principal.

Portanto, o valor da causa deve ser mantido, porquanto em harmonia com os critérios que norteiam a sua fixação para o caso.

Confira-se, no sentido da fundamentação supra, o seguinte aresto:

‘PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. VALOR DA CAUSA.

1. Nas ações de desapropriação, o valor da causa é o da oferta do órgão desapropriante, pois o verdadeiro valor da indenização somente será conhecido quando ultimado o feito, não se podendo antecipar a discussão do justo preço no incidente de impugnação ao valor da causa.

2. Agravo de instrumento que se nega provimento.’

(TRF da 1ª Região – Terceira Turma – AG 200301000054031/TO – DJ 12/12/2003 – P. 13).

Ante o exposto, rejeito a impugnação ao valor da causa, mantendo, consequentemente, o valor atribuído à causa pelos autores/impugnados.” 

(cf. fl. 29)

Verifico que a decisão agravada está devidamente fundamentada, afigurando-se deveras razoáveis seus fundamentos, motivo pelo qual, em exame liminar, não vislumbro, na espécie, o necessário requisito da relevância da fundamentação.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela recursal.

Comunique-se ao MM. Juiz da causa.

Após, ao Ministério Público Federal. 

Publique-se.

Brasília-DF, 16 de julho de 2009.

Juiz Federal Klaus Kuschel
Relator Convocado 

W:\Cesar17\Klaus\DECISÃO\Agravo de Instrumento\Desapropriação\AI 2009.01.00.029384-9-MA-rhs.doc
Klaus Kuschel
W:\Cesar17\Klaus\DECISÃO\Agravo de Instrumento\Desapropriação\AI 2009.01.00.029384-9-MA-rhs.doc
Klaus Kuschel

